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ATA DA OCTAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DATA: 30 de agosto de 2002.

LOCAL: Sala de Reuniões do 9º Andar do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS.

I - PRESENÇAS

Representação do Governo

MPAS – Secretário Executivo do Ministério da Previdência e Assistência Social – Johaness Eck – Presidente “ad hoc”

MPAS/SPS – Vinícius Carvalho Pinheiro - Titular

MPAS/SPS – Geraldo Almir Arruda - Suplente

INSS – Judith Izabel Ize Vaz - Titular

MFazenda – Lígia Salomé Varandas Esteves Beira - Suplente
MP – Eduardo Cezar Gomes - Titular

Representação dos aposentados e pensionistas

Cobap – Joaquim Gomes de Oliveira - Suplente

Cobap – José Lopes de Almeida - Titular

Copap – Delson Vila Nova de Aquino - Titular

Representação dos trabalhadores em atividade

CUT – Remígio Todeschini - Titular

Força Sindical – Luiz Fernando Emediato - Titular

Contag – Maria de Fátima Rodrigues da Silva - Titular

Contag – Evandro José Morello - Suplente

Representação dos empregadores

CNI – Pedro Eduardo de Carvalho Fortes

CNA – Luciano Marcos de Carvalho - Titular
CNF – Jorge Higashino - Suplente

Ausências justificadas

MPAS – Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social, Dr. José Cechin.

MPAS – José Roberto Ferreira Savoia – Titular

MPAS – Luiz Rondon Teixeira de Magalhães Filho - Suplente

MF – Arno Meyer – Titular

CNC – Carlos Alberto Recch e Roberto Velloso – Titular e Suplente

Observadores

MPAS/SPC – Ana Lúcia Andrade

I – ABERTURA. Johaness Eck. Presidente “ad hoc”.

Após cumprimentar os presentes, apresentou e deu posse aos seguintes Conselheiros: Governo Federal - EDUARDO CEZAR GOMES, nomeado como membro titular, representante do Governo Federal, Ministério do Planejamento e Orçamento – MP; JOSÉ CARLOS JACOB DE CARVALHO, nomeado como membro suplente, representante do Governo Federal, Ministério do Planejamento e Orçamento – MP. Aposentados: JURANDIR PEREIRA DA SILVA, reconduzido como membro titular, representante da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas – Cobap; JOAQUIM GOMES DE OLIVEIRA, reconduzido como membro suplente, representante da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas-Cobap. Trabalhadores em atividade: LUIZ FERNANDO EMEDIATO, reconduzido como membro titular, representante da Força Sindical; CLÁUDIO CANALIS GOULART, reconduzido como membro suplente, representante da Central Geral dos Trabalhadores-CGT; REMÍGIO TODESCHINI, reconduzido como membro titular, representante da Central Única dos Trabalhadores-CUT; FRANCISCO LAROCCA FILHO, reconduzido como membro suplente, representante da Social Democracia Sindical – SDS. Empregadores: PEDRO EDUARDO DE CARVALHO FORTES, reconduzido como membro titular, representante da Confederação Nacional da Indústria-CNI; JORGE HIGASHINO, reconduzido como membro suplente, representante da Confederação Nacional das Instituições Financeiras-CNF; CARLOS ALBERTO RECCH, reconduzido como membro titular, representante da Confederação Nacional do Comércio-CNC; ROBERTO VELLOSO, reconduzido como membro suplente, representante da Confederação Nacional do Comércio-CNC; LUCIANO MARCOS DE CARVALHO, reconduzido como membro titular, representante da Confederação Nacional da Agricultura-CNA; ADRIANA GIUNTINI VIANA, reconduzida como membro suplente, representante da Confederação Nacional dos Transportes-CNT.

A seguir, fez a leitura da carta que o Ministro José Cechin encaminhou aos Conselheiros, desejando uma gestão profícua aos membros recém empossados e sugerindo procedimento a ser discutido ao final da reunião, de definição de critérios para as futuras nomeações neste Conselho.

1. Aprovação da Ata da 81ª Reunião Ordinária do CNPS.

Aprovada, na íntegra. Não obstante, o Conselheiro representante da Central Única dos Trabalhadores – CUT ressalvou que os assuntos definidos para discussão na presente reunião não constaram desta pauta. Sugeriu que ao final das reuniões sejam elaboradas as pautas para discussão nas reuniões seguintes.

2. Balanço das ações do MPAS.

O Presidente “ad hoc” teceu considerações sobre o comportamento das receitas e despesas no primeiro semestre o ano em cursos, conforme consta do Informe de Previdência Social e da documentação distribuída pelo Subsecretário de Planejamento e Orçamento, destacando que verificando-se o resultado desse período, o déficit acumulado na Previdência atingiu o valor de 6,9 bilhões de reais, resultado do descompasso entre a receita de 32,1 bilhões e a despesa de 38,9 bilhões, o que representou um acréscimo de mais de 43% em relação ao primeiro semestre do ano passado. Esse impacto foi provocado, em especial, na despesa, devido ao represamento de 383 milhões de benefícios em função da greve dos servidores no ano passado, pagos neste semestre e ao reajuste do salário mínimo de 11,01% que aumentou a despesa em 241 milhões. Ressaltou a tendência verificada em relação ao aumento da participação do  emprego formal na totalidade dos empregos. Negativamente, registrou-se a queda da massa salarial real, que apresentou uma perda de 5.11%, o também afeta diretamente o resultado da Previdência. Houve uma pequena queda na taxa de crescimento na concessão de benefícios. Por outro lado, o valor médio de todos os benefícios concedidos pela Previdência atingiu o valor recorde de quase 325 reais. No caso específico do mês de junho houve um resultado, em relação à receita, 5% menor do que no mês de maio, tendo em vista a antecipação do recolhimento das contribuições em cerca de 126 milhões. A arrecadação do Simples cresceu 1,6% no semestre. A despesa de junho, de 6,7 bilhões foi superior em 1,3% em relação à maio, atingindo a cifra de 20 milhões e 600 mil benefícios concedidos – aproximadamente 14 milhões de benefícios urbanos e 7 milhões de benefícios rurais.

3. Orçamento da Previdência Social para 2003.

O Subsecretário de Planejamento e Orçamento do MPAS, dr. Marcos Ferreira de Oliveira, ressaltou, inicialmente, que o atraso ocorrido para o encaminhamento da Proposta Oçamentária Conselheiros deveu-se ao fato de que somente ontem o Ministério teve acesso às informações do que ficou na proposta de projeto de lei encaminhada para o Congresso Nacional. Apresentou a proposta que foi distribuída no mês de julho, neste Conselho, confrontando-a com a posição consignada no projeto de lei encaminhado pelo Poder Executivo. O inteiro teor da apresentação, discussões e esclarecimentos pertinentes encontram-se registrados na transcrição, Anexo I. Integra também esta ata, a proposta orçamentária aprovada pelo CNPS, “ad referendum”, no valor total de 101,9 bilhões, encaminhada ao Ministério do Planejamento. Ressalvou que essa proposta será ampla e exaustivamente debatida no Congresso Nacional, podendo ocorrer, dessa forma, algum tipo de alteração. Consignado a protesto do Conselheiro Remígio Todeschini, da CUT, por ter sido a resolução mencionada, aprovada por telefone, sem um aprofundamento mais detalhado por parte da sociedade civil, em especial quanto às informações referentes ao reajuste do salário mínimo, ao reajuste dos benefícios dos aposentados, ao custeio administrativo do INSS, às  contratações, tendo em vista a constatação da necessidade de novos profissionais para se dar um atendimento de qualidade. Por essa razões ratificou o voto contrário da CUT à resolução aprovada, com o que corroborou a Contag. Por sua vez, o Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro esclareceu que o atraso na realização desta reunião para uma discussão mais detalhada da proposta orçamentária, ocorreu por motivo alheio à vontade do Ministério, pois devido ao término de mandato dos representantes da sociedade civil, algumas entidades, legitimamente, pleitearam  a participação neste Conselho, na qualidade de titulares, o que gerou um impasse político muito grande, atrasando, de certa forma, a recondução dos  conselheiros, optando o Senhor Ministro em manter o quadro atual. O Conselheiro Jorge Higashino, da Febraban, manifestou sua preocupação com a previsão da remuneração bancária, dizendo entender que o que está previsto na proposta não é remuneração bancária, mas ressarcimento de uma parte do custo dos bancos para efetuar os pagamentos e fazer a arrecadação da contribuição previdenciária. Observou que ano a ano vem aumentando gradativamente o número de beneficiários e o custo unitário foi reduzido. Portanto, o valor orçado é claramente deficiente em relação às necessidades. Relativamente aà questão dos bancos o Dr. Marcos de Oliveira Ferreira esclareceu que o MPAS está com um pedido de crédito junto à área econômica – 136 milhões para pagar a despesa do exercício 2002 e mais 420 milhões para pagar os atrasados, com a expectativa de já a partir de outubro sinalizar esses pagamentos. Relativamente aos concursos a Conselheira Judith Izabel Izê Vaz, Presidente do INSS, esclareceu que está sendo solicitado o preenchimento de 11 mil cargos, dentre várias categorias. Entretanto, a dotação está prevista no Ministério do Planejamento, onde estão consignados todos os recursos para concursos para o próximo exercício.

Deliberação: Validada a Resolução nº 1.220, aprovada “ad referendum”, após consulta, por telefone, a todos os conselheiros titulares, obtendo-se 13 respostas, por escrito, favoráveis à Proposta Orçamentária e, 2 contrárias – CUT e Contag -, por telefone: “O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso da atribuição  que lhe confere o inciso VII do art. 21 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 1.212, de 10 de abril de 2002, resolve: Aprovar  a Proposta Orçamentária da Previdência Social para o exercício de 2003, submetida ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, no valor de R$ 101.979.000.000,00 (Cento e um bilhões novecentos e setenta e nove milhões de reais).  Registrada a observação do Conselheiro Remígio Todeschini de que todos os candidatos à Presidência da República são contra essa proposta. Ressalvou o Conselheiro Joaquim Gomes de Oliveira, da Cobap, que, apesar de a Confederação que representa, na qualidade de membro suplente,  ter votado favoravelmente à proposta apresentada, entende a instituição que o salário mínimo, de fato, não atende as necessidades básicas dos cidadões, devendo as bases se movimentarem na luta por um salário maior. O Presidente parabenizou o Conselho pela aprovação da proposta orçamentária, registrando que o Governo Federal, em especial, a Previdência Social vem trabalhando arduamente para fornecer o máximo de informações quantitativas e qualitativas para a subsidiar a decisão dos Senhores Conselheiros, permitindo o efetivo controle social por parte deste Conselho e da sociedade sobre a atuação da Previdência Social. 

4. Resultado do Grupo de Trabalho instituído para propor e reformular normas sobre o Seguro contra Acidentes do Trabalho.

Fez uso da palavra o Conselheiro Geraldo Almir Arruda, relembrando que, por intermédio da Resolução nº 1.204, de 29 de agosto de 2001, houve a recomendação para a constituição de um grupo de trabalho com os seguintes objetivos: propor a definição de critérios de classificação de atividades econômicas em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho; revisar o Anexo V do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto nº 3.048; propor a introdução de mecanismos de ajuste na sistemática de contribuição destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa em decorrência dos riscos ambientais do trabalho; definir o mecanismo de notificação compulsória de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho; reformular os mecanismos de coleta e armazenamento de dados relativos a acidentes do trabalho e propor mecanismos para o reconhecimento ou certificação de máquinas e modelos de máquinas consideradas segurar, novas e usadas, de forma a coibir ou desestimular a comercialização em todo o território nacional de máquinas usadas ou obsoletas sem requisitos mínimos de segurança. O referido grupo, no decorrer da evolução das discussões, decidiu propor uma resolução por parte deste Conselho, de modo a contemplar os pontos acima abordados.

Deliberação: Após discussão e consenso foi aprovada resolução nos seguintes termos:” O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, em sua 82ª Reunião Ordinária, realizada no dia 30 de agosto do corrente ano, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: 1. Recomendar ao Ministério da Previdência e Assistência Social que, com base nos indicadores de acidentes do trabalho publicados para os anos de 1997, 1998 e 1999, revise o anexo V do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, alterando o enquadramento das empresas para efeito da contribuição a que se refere o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 2. Recomendar que o Anuário Estatístico de Acidentes do Trabalho, em suas próximas reedições, incorpore informações sobre parte do corpo atingida, objeto causador da lesão, natureza da lesão, tempo de afastamento médio segundo a Classificação Internacional de Doenças –  CID 10 e correlação entre conseqüência do acidente e motivo. 3. Recomendar que o Ministério da Previdência e Assistência proceda a adequações no seu sistema de informações, de forma a possibilitar o acesso regionalizado às informações sobre acidentes do trabalho. 4. Recomendar que a concessão de empréstimos destinados a financiamentos para a produção ou aquisição de máquinas e equipamentos novos ou usados fique condicionada a que a máquina ou equipamento observem as normas de segurança existentes e sejam acompanhados de todos os dispositivos de segurança disponíveis, e, no caso de substituição, à eliminação daqueles que não observem os requisitos de segurança necessários. 5. Recomendar que os órgãos competentes instituam mecanismos para reconhecimento ou certificação de marcas e modelos de máquinas consideradas seguras, novas ou usadas, de forma a coibir ou desestimular a comercialização, em todo o território nacional, de máquinas usadas ou obsoletas sem requisitos mínimos de segurança. 6. Recomendar que o Ministério da Previdência e Assistência Social desenvolva estudos atuariais para servir de embasamento à construção de uma nova tarifa para o seguro de acidentes do trabalho que melhor reflita a relação risco x custo das atividades cobertas, inclusive por empresa, observado o equilíbrio atuarial do sistema. Sugerido pelo Conselheiro Remígio Todeschini oficiar ao Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador – Codefat, na qualidade de órgão que disponibiliza recursos para a geração de empregos e renda, recomendando observar, quando houver concessão de empréstimos, a recomendação contida no item 4 da resolução acima transcrita, com o que concordou o Conselheiro Luiz Fernando Emediato, aduzindo que deveriam ser também oficiados todos os bancos oficiais: Banco Central, BNDES, Banco do Brasil, Caixa Econômica, Banco do Nordeste, se estendendo à toda rede bancária que financia produção e outros órgãos que, de alguma forma, estejam envolvidos com a concessão de financiamento ou incentivos para a comercialização de máquinas em todo o território nacional. 

5. Projetos de lei que alteram a legislação previdenciária.

O Conselheiro Geraldo Almir Arruda distribuiu e apresentou um bloco de projetos que estão em andamento, no âmbito do Poder Executivo e do Congresso Nacional, para que os Senhores tenham conhecimento do teor dos mesmos e possam também trabalhar na sua aprovação e encaminhamento. A seguir, fez breve exposição de cada projeto. O  primeiro que diz respeito à identificação, inscrição e contribuição do segurado especial e é decorrente de resolução deste Conselho, atribuindo, basicamente, o número de inscrição individual por membro do grupo familiar no Cadastro Nacional de Informações Sociais – CNIS. O segundo projeto em tramitação no Congresso Nacional trata da validação do CNIS, desde 1976, para fins de cálculos do salário de benefício, comprovação de filiação, tempo de contribuição e relação de emprego. Essa situação, certamente, possibilitará aperfeiçoar o mecanismo de combate a fraudes e erros administrativos, uma vez que todo o sistema será processado eletronicamente. Outro projeto em tramitação refere-se à consolidação das leis previdenciárias, que foi determinado pela Lei Complementar nº 95, de 1998. Foram consolidadas, em um único corpo, mais de 35 leis hoje vigentes e que dizem respeito à Previdência Social. Concomitantemente, estarão sendo revogados mais de 331 diplomas legais que estão hoje ou tacitamente revogados, mas não expressamente, ou vigentes e dificultando o entendimento do direito previdenciário. Ressaltou que a Previdência Social é o único órgão que conseguiu fazer essa consolidação. Disse que o projeto PrevPrêmio ainda está em discussão no âmbito do Poder Executivo e visa premiar contribuintes individuais, facultativos ou domésticos que estejam em dia com as suas contribuições, ou seja, é um incentivo para ampliar a cobertura previdenciária. Prosseguiu, fazendo referência a três tópicos que o Ministro, anteriormente, fez menção na mídia, de situações que hoje estão carecendo de regulamentação. Uma delas é uma reivindicação antiga dos trabalhadores cooperados – que passariam, a partir desse projeto, a ter acesso à aposentadoria especial. Outra referência é quanto à modificação da perda de qualidade do segurado, regra que justificava-se em face da situação anterior de cálculo do valor dos benefícios, em que se tomava apenas os últimos 36 meses de contribuição. Agora, em função da regra atual vigente, em que se toma em consideração todo o período contributivo, não se justifica mais manter esse Instituto para a aposentadoria por tempo de contribuição e para a aposentadoria especial. Finalmente apresentou outra proposição da Previdência, de adequar a sistemática atual de contribuição de 1%, 2% e 3% do Seguro Acidente do Trabalho – SAT. A proposta inicial seria de que essa alíquotas pudessem ter um acréscimo de até 100%, ou uma redução de até 50%, dependendo do desempenho de cada empresa, trabalhando-se com uma sistemática de agravação ou bonificação em função dos índices de desempenho da empresa. Aberta a palavra dela fez uso inicialmente o Conselheiro Remígio Todeschini para reiterar a participação prévia deste Conselho na formulação ou reformulação das leis, segundo a competência definida pela Lei nº 8.213, o que não vem ocorrendo, não obstante a constante  cobrança da Sociedade Civil, quanto ao cumprimento dessa ordem legal. O Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro salientou que o Conselho pode se manifestar sobre qualquer ponto específico das propostas, ou mesmo sugerir pontos adicionais, cumprindo o seu papel de monitorar o aperfeiçoamento da legislação previdenciária. Após exaustivas discussões, o Conselheiro Remígio Todeschini sugeriu que os estudos e simulações disponíveis a respeito da aposentadoria por idade fossem repassados para que os Conselheiros pudessem também opinar. Finalmente, ficou acordado que os Conselheiros que tivessem soluções, propostas e melhorias aos textos apresentados, as encaminhassem para o Ministério.

6. Assuntos diversos

6.1. Requerimento e indeferimentos de benefícios por distinção – urbanos e rurais.

O Diretor de Benefícios do INSS, Substituto, Dr. Eduardo Basso, lembrou que na reunião passada foi feita uma apresentação dos benefícios requeridos, despachados e indeferidos, ocasião em que solicitou uma distinção dos benefícios rurais em função dos benefícios urbanos.  O INSS tentou coletar alguns dados, mas eles não são precisos a ponto de se ter a quantidade de benefícios indeferidos ou concedidos por espécie, separando os urbanos e os rurais. Distribuiu material em que consta a evolução dos benefícios concedidos e indeferidos no total, em 2001 e 2002; os benefícios requeridos e represados em 2001 e 2002. Disse que foi feito um parâmetro destacando-se os números disponíveis no mês de junho, para a construção de uma tabela de indeferidos, totalizando 145.874 benefícios indeferidos, por aproximadamente 90 motivos. De todos os benefícios indeferidos, o motivo de 4.212 foi falta de período de carência – atividade rural – 2,9%. Depois, com 2,3%, a falta de período de carência, evidentemente ligado ao benefício urbano. Ainda, 2,1% que é a falta de período de carência à atividade rural nos dez meses anteriores ao afastamento. Carência. Informou que o INSS possui mais dados comparativos, o que demandaria uma apresentação maior e com um tempo mais longo. Após questionamentos dos Senhores Conselheiros e esclarecimentos pertinentes ficou definido que os Conselheiros interessados em obter um detalhamento mais aprofundado da matéria, participariam de reunião, a ser realizada nesta data, na sede do INSS, às 15 horas.

6.2. Definição de critérios para escolha de instituições

Deliberação: Aprovada resolução com o seguinte teor: RESOLUÇÃO Nº 1.222, DE  30 DE AGOSTO DE 2002. O Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social - CNPS, em sua 82ª Reunião Ordinária, realizada no dia 30 de agosto do corrente ano, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, resolve: 1. Constituir Grupo de Trabalho com o objetivo de definir critérios de escolha das entidades que representarão a sociedade civil neste Conselho, bem como para a designação dos membros titulares e suplentes, com o correspondente mecanismo de alternância ou rodízio. 2. O Grupo de Trabalho será constituído por: I – dois representantes do Governo Federal; II – dois representantes dos trabalhadores; III – dois representantes dos empregadores; IV – dois representantes dos aposentados e pensionistas. 3. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

6.3 – Ocupação de imóveis pela Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas – Cobap.

O Conselheiro Joaquim Oliveira expôs o caso do imóvel ocupado pela Cobap em Pernambuco, cujo contrato de comodato deve ser rescindido por determinação judicial, estando aquela instituição em fase de despejo. Sobre o assunto, o Conselheiro José Lopes de Almeida informou que a Cobap está tentando resolver a situação de Pernambuco e de outros Estados que têm o mesmo problema, buscando uma solução em parceria com o INSS, para resolver esse impasse. Apresentou especial agradecimento à Presidente do INSS, pela agilidade demonstrada para solução dos problemas de precatórios em Alagoas.

6.4 - Pauta definida para a 83ª Reunião Ordinária

Exposição do Ministério do Trabalho e Emprego sobre a Convenção nº 102, da OIT;PROAST e ProPREV e Desconto de mensalidades na renda mensal de benefício – art. 154 do Decreto nº 3.048; embasamento legal dos convênios em vigor; novos convênios com a CUT e a Força Sindical.

6.5 – Seleção para a designação dos Gerentes-Executivos do INSS.

A Conselheira Judith Izabel Izê Vaz comunicou que o INSS realizou, nos últimos meses, uma seleção para a designação dos Gerentes-Executivos no Brasil inteiro. Foi um trabalho técnico que apresentou excelentes resultados. Hoje, esses 102 Gerentes estão encerrando um treinamento de três semanas nesta Capital.

II – Encerramento.

Antes de encerrar a presente reunião, o Conselheiro Vinícius Carvalho Pinheiro comunicou o seu afastamento do cargo de Secretário de Previdência Social e de Secretário-Executivo deste Conselho, tendo em vista a sua indicação para cumprir missão no exterior. Avaliou positivamente a atuação do CNPS nesses três anos, desejando a todos os Conselheiros bons trabalhos para o futuro. A seguir, recebeu os cumprimentos e referências elogiosas e também positivas quanto ao seu trabalho junto ao MPAS, conforme consta da transcrição, em anexo. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declarou encerrada a presente reunião, da qual, para constar, eu,___________________,  Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelo Presidente. Brasília, 30 de agosto de 2002.
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